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REQUERIMENTO N° 322/2020 
Data: 08 de setembro de 2020 

APROVADO POR tlNANIMI~ 

CAMARAMUNICIPAL DI!,,~~ ~ON 
DllCutldo e votado em 'i!:Qi~8j_ 
Obtendo o .egulnte re.ultado: 

Senhor Presidente, 

Emelnta: solicita informações do Executivo Municipal 
sobrF a aplicação da Resolução CGSIM nO 59, de 12 
de ~gosto de 2020, de forma a dispensar o MEl de 
alvalrás e licenças de funcionamento, uma 
importante conquista da lei da Liberdade 
E 1- • cOiom,ca. 

Requer seja, após deli eração regimental do Plenário, encaminhada 
cópia do presente ao Prefeito ~unicipal, para que forneça, ou autorize o setor 
competente desta Municipalida~e a fornecer, nos termos do artigo 59, inciso XIII, 
da Lei Orgânica Municipal, dent10 do prazo legal, sob pena, de descumprimento 
e de sanções legais, as seguintes informações: 

- o Executivo Municipal! através do setor competente, já está aplicando 
os efeitos da Resolução n° 59, del12 de agosto de 2020, estabelecida pelo Comitê 
de Gestão da Rede Nacional P1ra a Simplificação do Registro e da Legalização 
de Empresas e Negócios - CGSIM? Através da presente Resolução, o 
Microempreendedor Individual -IMEI recebe autorização para início imediato de 
suas atividades após a conclusEjo do registro, dispensando o empreendedor de 
obter quaisquer outras autorizaçies prévias ao início da atividade. 

A concessão da dispenso ocorre mediante manifestação do 
empreendedor quanto ao conhecimento e aceite dos requisitos legais definidos 
pelo poder público para a realiz9çãO da atividade pretendida. Esta manifestação 
ocorre no ato de inscrição ou alteração cadastral realizado por meio do Portal do 
Empreendedor através do aceiJI do Termo de Ciência e Responsabilidade com 
Efeito de Dispensa de Alvará e Li ença de Funcionamento. 

Este termo passa integrar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual- tCMEI, gerado ao final da inscrição ou alteração, 
e que se constitui no único dOfumento válido para fins de comprovação da 
constituição da empresa MEl bem como da sua condição de dispensa de obter 
alvarás e licenças de funciOnamjnto. 

Importante eSclarecerl que a dispensa de alvarás e licenças de 
funcionamento não desobriga 9 MEl de cumprir com os requisitos estabelecidos 
pelo poder público relativamen~e ao funcionamento regular de sua atividade, 
compreendidos os aspectos scnitóríos. ambientais, tributários, de segurança 
pública, uso e ocupação do solo. atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. 
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As fiscalizações para ve~ificação do cumprimento destes requisitos serão 
realizadas pela autoridade públicp responsável pelo estabelecimento do requisito. 
Caso se verifique que o empreendedor se encontra em desconformidade com os 
requisitos previstos, a outoridodé responsável por esta verificação notificará o 
empreendedor para a adoção deS providências de correção, respeito o princípio 
da fiscalização orientadora estabFlecido na Lei Complementar 123/2006. Mantida 
a inobservãncia da norma pOlr parte do empreendedor, poderá haver o 
cancelamento de sua inscrição. 

Ressalta-se, ainda, que 1 Lei Complementar n? 123 prevê que o MEl está 
dispensado do pagamento de qucisquer custos relativos à abertura, à inscrição, 
ao registro, ao funcionamento, oo alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e 
procedimentos de baixa e en erramento e aos demais itens relativos ao 
Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a 
emolumentos e a demais cont ibuições relativas aos órgãos de registro, de 
licenciamento. 

A comprovação da dispensa é feita por meio do Certificado da 
Condição de Microempreended r Individual - CCMEI, que deverá ser impresso 
pelo MEl. Igualmente, a ob enção do CCMEI é gratuita e realizada 
eletronicamente por meio do Por aI. 

Sendo assim, o que mu!a com a resolução 59 do CGSIM? 
A Resolução CGSIM n° 9, de 12 de agosto de 2020 veio alterar três de 

suas Resoluções vigentes, de for i a a dispensar o MEl de alvarás e licenças de 
funcionamento. A principais alterfções são: 

- As atividades exercidis pelo MEl passam a ser consideradas de baixo 
risco; 

- Todas as ocupações do MEl dispensadas de alvarás e licenças de 
funcionamento, mediante a manllfestação pelo empreendedor da concordância 
ao Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e 
Licença de Funcionamento a parrir do ato de inscrição ou alteração; 

- Fortalecimento de paPrl dos órgãos e entes federais, estaduais, distritais 
e municipais dispensarem eXigjnciaS especiais ao MEl para início de seu 
funcionamento; e 

- Adoção do mecanism de acesso digital único do usuário aos serviços 
públicos, para fins de identificaç - o e autenticação segura do empreendedor. 
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Tal solicitação cumpre Idever constitucional conferido aos Vereadores, 
qual seja, o de fiscalizar os atos do Executivo Municipal, e no presente caso busca 
o acesso as referidas informaçõe" para a correta análise da matéria. 

Por outro lado, caso a informação não seja fornecida no prazo 
regimental, estes Vereadores sdlicitorn autorização para que a Procuradoria 
Jurídica desta Casa de Leis tOfe as providências judiciais cabíveis ao fato, 
objetivando assegurar e garantir <p acesso destas informações. 

NESTES TERMOS, PEDE DJFERIMENTO. 
Plenário Ariovaldo Luiz Bler, em 08 de setembro de 2020. 

~' 

Vereador 


